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ISENTA OS POLICIAIS CIVIS PERTENCEN

/	 TES À SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLI

_

_

CA DO ESTADO DE SÃO PAULO DO PAGA_

MENTO DE TARIFA NOS (5NIBUS URBANOS

DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO.

P ' &A-- a,te-- nn,u„,:c4,Â ote Sej.: PcN,,,J4i otex,u,;- .. .!,

Art. 1 2 - Os policiais civis, pertencentes à Secretaria de Se-

gurança Pública do Estado de São Paulo, ficam isentos do pagamento das

tarifas de ónibus urbanos no Município de São Paulo.

1 2 - Deverão adentrar e deixar os coletivos pela porta dian-

teira, nunca ultrapassando as catracas;

.§ 2 2 - O policial civil deverá se identificar quando adentrar

ao coletivo e, por dever de ofício, prestará todo o auxilio necessário

ao condutor ou cobrador, sempre que solicitado e orientara quando da

• ocorrencia de qualquer fato que exija intervenção policial.

Art. 2 2 - As despesas decorrentes com a implantação desta lei

correrão por conta de dotaçaes orçamentarárias próprias, suplementadas'

se necessario.

Art. 3 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiç3es em contrário.
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JUSTIFICATIVA

Tendo em vista que o policial Militar e isento de pagamento de

tarifa nos coletivos urbanos de nossa cidade e exercendo o Policial Ci

vil as mesmas atividades ou funções, porem sem farda, nada mais justo

que estender este beneficio àquela corporação que tanto trabalha em

prol da nossa coletividade.

Hodiernamente e comum nas manchetes de nossos jornais, ocorren

cias criminais em nossos coletivos e certamente esta medida diminuirá'

a incidencia com a interveniencia do policial civil.

Há de se: convir tambem, que com a presença do Policial devida-

mente identificado, o condutor do coletivo ter a uma conduta mais proxi

ma possivel das leis de transito e beneficiando assim a própria 	 segu

rança dos outros usuários.

Assim sendo, e de justiça que tal medida seja aprovada pelos

nobres pares desta Casa de Leis.

ZENAS PIRES

mar/.
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371 	 de 19. 94 	 051_09 .. a4 	  .. AdoUna 	do processo n° 

Côo. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 05-09-94

PL. 317/91, 145/93.

4-- -
e t dei isiret

À Com. de Const. e justiço.
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PARECER
ii42/94 DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI HR 371/94

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador

Zenas Pires que visa isentar do pagamento das tarifas de

anibus urbano no Município de São Paulo os policiais civis

pertencentes à Secretaria de Segurança Páblica do Estado de

São Paulo-

Muito embora os elevados propOsitos de seu autor,

o projeto não deve converter-se em lei, pois fere

dispositivos legais.

A execução dos serviços de transporte coletivo

urbano constitui serviço páblico municipal.

Tratando-se	 de serviço páblico, a 	 iniciativa

•	
legislativa na matéria é privativa do Sr. Prefeito, nos

termos do art. 37, § 2, IV, da Lei Orgânica do Município.

De outro lado, lembre-se que no caso do serviço de

transporte coletivo a remuneração se dá através de tarifa,

pois que tal prestação de serviços se dá em regime de

direito privado. Por este regime a fixação da tarifa é da

privativa competência do Executivo. Municipal.

Essa a lição do mestre Hely Lopes Meirelles,

inscrita em seu "Direito Municipal Brasileiro": tarifa é o

preço páblico	 que	 a Administração	 fixa,	 prévia

unilateralmente, por ato do Executivo, para as utilidades e

serviços prestados	 diretamente por	 seus 6rgãos,	 ou,

•



•
W

: indiretamente, por seus delegados, - concessionários e
permissionários - sempre em caráter facultativo para os

usuários. A fixaço e altera4o da tarifa competem ao

Executivo e podem ser efetivadas em qualquer época do ano,

para cobrança no mesmo exercício financeiro (6ã ediç'ão, p.

145/146).

Diante do exposto, resta	 clara a competência

privativa do Executivo na fixaç'ão das tarifas do serviço de

transporte coletivo urbano, constituindo inconstitucional

ingerência do Legislativo no Poder Executivo a ediç'ão de lei

reduzindo a tarifa no transporte municipal para determinado

grupo de pessoas, como quer o presente projeto.

Assim, somos

Pela Ilegalidade e inconstitucionalidade.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça, -13/49/- •
49(,
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CAPA A PR A MUNICIP A LA, L DE SÃO PAUL()

Sio Paulo,  04  de 	 Outubro	 di ip  94 

r19  353/94 -ATmMEMORANDO -

Ao nobre Ver. Zenas Pires:

REJEITADO em

Constituição

O PL- 371/94  , de sua autoria, ser ã tido como

virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com, de

e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENARIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, confo~ disposto no artigo 79 	 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

•	 wk

1:104-4;

--Q1044 tate ,..-0-#"°1

cs,ap'‘.

(yA

Assessot 
Táci,scol,,I cholo.
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

RECURSO N2
11 - RECURSO

11-0082/94-O

•

•

O Vereador ZENAS PIRES, no uso das atribuiçOes que lhe confere

o Art. 79 da Resolução n 2 2/91 (Regimento Interno), vem a Plenária RECOR-

RER contra o Parecer da Douta Comissão de Constituição e Justiça ao Pro

jeto de Lei n2 371/94, de sua autoria, pelas razOes que alegará no momen-

to oportuno das discussOes em Plenário.

Sala das SessOes, 24 de outubro de 1994.
•n•••

ZENAS PIRES

Vereador
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Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.
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Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto
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EMENTA:
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DISPE SOBRE A ISEW40 DE TARIFA DE TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL
DOS INTEGRANTES DA POLÍCIA MILITAR, POLÍCIA CIVIL, POLÍCIA FEDERAL
E A GUARDA CIVIL METROPOLITANA EM TRAJES CIVIS , E D4 OUTRAS
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